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RESUMO 

 

O presente trabalho decorre de uma pesquisa bibliográfica sobre a declaração prévia de vontade do paciente terminal, mais conhecida como 

testamento vital, abordando as reais implicações e consequências do instrumento em nosso ordenamento jurídico, em razão da falta de uma 

regulamentação legal. O principal objetivo do trabalho é analisar o testamento vital e as suas diretrizes, bem como estabelecer a relação entre o 

instituto com os princípios da dignidade da pessoa humana e autonomia de vontade, identificando e explicando as principais práticas intervencionistas 

da vida, diferenciando-as do testamento vital e demonstrando a melhor maneira de elaboração deste documento. Comparando a regulamentação de 

outros países como os Estados Unidos da América, Espanha, Uruguai, Portugal e a Argentina, analisando os estudos realizados sobre este documento, 

questionando o direito à dignidade da pessoa não somente em uma vida plena, mas principalmente em um processo de morte. Utilizou-se para a 

análise e revisão, a literatura em ética médica e biodireito, buscando no direito comparado e contexto histórico a regulamentação e os estudos do 

testamento vital. Concluindo-se que este instituto ainda deve ter um estudo muito aprofundado, visando assegurar aos operadores do direito e médicos 

um melhor conhecimento. 

 

 

PALAVRAS-CHAVE: Diretivas antecipadas da vontade, Testamento vital, Dignidade da pessoa humana e Morte digna. 

 

LIVING WILL AND THE LAW TO LIFE 

 

RESUMO EM LÍNGUA ESTRANGEIRA 

 

This work stems from a literature search on a prior finding of the terminal patient will, better known as living wills, addressing the real implications 

and consequences instrument in our legal system, due to the lack of legal regulation. The main objective of this study is to analyze the living will and 

its guidelines, and establish the relationship between the institute with the principles of human dignity and autonomy of will, identifying and 

explaining the main interventionist practices of life, differentiating them from the living will and demonstrating the best way to prepare this 

document. Comparing the regulation of other countries like the United States, Spain, Uruguay, Portugal and Argentina, analyzing the studies on this 

document, questioning the law of the person dignity not only about a full life, but mostly in a process of death. It was used for the analysis and review 

the literature on medical ethics and biolaw, seeking comparative law and historical context regulation and studies of the living will. Concluding that 

this institute should still have a very thorough study in order to ensure the legal practitioners and doctors a better understanding. 

 

PALAVRAS-CHAVE EM LÍNGUA ESTRANGEIRA: Advance directives of will, Living will, Human dignity and Dignified death. 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Desde os primórdios da civilização a morte é algo pouco explicado, por consequência, tornou-se um tabu, 

existindo assim diversas teorias a respeito do assunto e igualmente as religiões buscam teorizar sobre o fim da vida. 

Assim, o ser humano possui certo medo em relação ao pós-morte, pois não se tem a certeza do que nos espera após o 

fim de nossa vida. 

O papel da medicina consiste na restauração e manutenção da saúde, inúmeras doenças que anteriormente 

matavam um grande número de pessoas, hoje já não matam mais, pois com a descoberta da cura elas passaram de um 

estado emergencial a um de tranquilidade, onde aqueles que não conseguissem se curar teriam pelo menos uma morte 

sem agonia e menos dolorosa, algo que contribuiu para um grande bem-estar social.  

O avanço tecnológico e científico, sem dúvida, trouxe infinitas vantagens à humanidade, como aumento da 

expectativa de vida e melhoria da qualidade de vida, diante das enfermidades, entretanto, qual o limite para 

intervenções médicas com vistas ao prolongamento da vida, ainda que artificialmente ou no afã de perseguir a cura 
pouco provável, à custa da debilidade do ser humano moribundo. São questões que devem ser sopesadas pelos 

profissionais de saúde pela família e pelo próprio paciente. 

Ademais, vale ressaltar que o preceito ético fundamental da medicina é a busca incessante de salvar vidas, 

gerando o conflito entre o direito à vida e a dignidade da pessoa humana, bem como a autonomia de consciência, o que 

deve ser considerado é o não tratamento do direito à vida como absoluto, como sendo um dever a ser cumprido pela 

medicina, mas sim como algo inerente ao ser humano e tão somente um direito, isto é, resguardando os valores 

fundamentais da dignidade da pessoa. Assim, assevera PENALVA (2009) “não mais se admite, em um Estado 

Democrático de Direito, a prevalência do direito à vida sobre a dignidade da pessoa humana” (PENALVA, 2009, s/p). 
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Salienta-se que em relação à existência ou não de um direito à morte, a Constituição Federal expressa a ideia tão 

somente do direito à vida, ou seja, não existe nenhuma lei que assegure ao indivíduo o direito de fazer a opção de 

morrer. Por outro lado, a Constituição fala em direito de vida, e não em obrigação à vida. 

Deste modo, a interpretação da Constituição deve ser feita em concordância com os princípios da dignidade da 

pessoa humana e autonomia da vontade, pois mesmo não prevendo o direito à morte, o indivíduo não deve ser 

constrangido a viver com a sua dignidade e vontade violadas por conta de tratamentos médicos que não terão o sucesso 

desejado, prolongando o sofrimento e a dor deste ser humano.    
 

 

2. DIRETIVAS ANTECIPADAS DA VONTADE 

 

Compreende-se por diretivas antecipadas de vontade o disposto no artigo 1º da Resolução CFM nº 1.995/2012 

“O conjunto de desejos, prévia e expressamente manifestados pelo paciente, sobre cuidados e tratamentos que quer, ou 

não, receber no momento em que estiver incapacitado de expressar, livre e autonomamente, sua vontade”. (BRASIL, 

Resolução nº 1.995,2012, art. 1º). 

Há diversas maneiras de se denominar o instituto, algumas expressões não dão o real sentido, mas podem ser 

usadas, tais como: manifestação explícita da própria vontade, testamento vital, biotestamento, diretivas avançadas. 

Todavia, o termo expresso pela resolução é o mais correto, pois dá o sentido de orientação, instrução ou indicador ao 
médico; Antecipada por ser algo de anterior a causa ou doença que gerou o estado terminativo; e Vontade por ser a 

expressão legítima dos desejos do paciente (ALVES; FERNANDES; GOLDIM, 2012, p. 359-360). 

A obrigação de se cumprir o testamento vital causa certa discussão no âmbito da medicina, pois a questão é se o 

médico estará sempre vinculado às vontades do paciente ou se de alguma forma poderá agir distintamente da diretiva 

antecipada, o que deve ser analisado é o teor da declaração prévia, onde se for contrária ao disposto no código de ética 

médica, o médico ficará impedido eticamente. Neste sentido dispõe o artigo 2º, parágrafo 2º da Resolução que: “o 

médico deixará de levar em consideração as diretivas antecipadas de vontade do paciente ou representante que, em sua 

análise, estiverem em desacordo com os preceitos ditados pelo Código de Ética Médica”. (BRASIL, Resolução nº 

1.995, 2012, art. 2º). 

A elaboração das diretivas antecipadas de vontade acontecerá em dois momentos, um é antes da ciência do 

estado terminal e o outro é após tal constatação. No primeiro caso a pessoa se encontra em um estado de saúde estável, 
mas por uma necessidade deseja elaborar as diretivas para resguardar a sua dignidade em caso de enfermidade grave ou 

ainda por ter vivenciado uma experiência familiar que o deixou com certo receio, gerando o medo e, consequentemente, 

a criação da diretiva prévia. 

Já no segundo momento, diz respeito a ser realizada após a condição de terminalidade, isto é, o paciente 

acompanhado de seu médico de confiança e principalmente de um advogado, vão elaborar todas as informações sobre a 

doença e os tratamentos médicos existentes para o caso concreto, constando tudo isso no documento final. 

Importante salientar que, para validade do documento há necessidade de prova de sanidade, ou seja, de que a 

doença não atingiu suas faculdades mentais ou o estágio da doença não comprometeu seu discernimento. 

 

 

2.1 TESTAMENTO VITAL 

 
Desde sempre, quando se trata de segurança jurídica envolvendo relações pessoais, o ser humano busca fixar a 

sua vontade em um documento com relevância e validade jurídica, sendo que o objetivo de tal documento é representar 

um fato ou demonstrar ideias. Assim, com a intenção de validar a morte digna e evitar o prolongamento da angústia de 

um indivíduo, se tem atualmente o chamado testamento vital, conceituado pela doutrina como expressa PEREIRA 

(2010): 

 “ato unilateral de vontade onde o declarante, com lucidez e convicção, atestadas por um especialista, expressa seu 

desejo, perante duas testemunhas, em situações terminais, na hipótese de ser acometido de uma doença grave, ou 

no caso de um acidente que acarrete um quadro de inconsciência permanente, ser evitado o prolongamento da vida 

por meios artificiais”. (PEREIRA, 2010, s/p). 

  

Ainda, vale citar o conceito da Associação Médica Mundial, qual seja:  
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“documento escrito e assinado ou declaração verbal perante testemunhas no qual uma pessoa expressa seus 

desejos em relação à atenção médica que quer ou não receber se estiver inconsciente ou se não puder expressar sua 

vontade”. (apud STOLZ; GEHLEN; BONAMIGO; BORTOLUZZI, 2011, p. 834). 

Esse documento se caracteriza por disposições que visam assegurar a vontade do paciente em casos bem 

específicos, se aplicando em estados terminais, inconsciência permanente ou estado cerebral irreversível. Entretanto, o 

importante é que seja verificado no documento que a real vontade do paciente é não prolongar a sua vida de forma 

robótica, por meio de aparelhos ou tratamento que aumente seu sofrimento. 

Entende-se ser o testamento vital apenas espécie do gênero diretivas antecipadas, tendo ainda o mandato 

duradouro como outra espécie, sendo um documento que dá poder a uma pessoa de tomar decisões em nome do 
paciente em fase terminal ou não, quando não puder exprimir sua própria vontade. Assim, o médico consulta esse 

procurador ou procuradores para resgatar a vontade do enfermo e cumprir o tratamento desejado. Deste modo, verifica-

se que o testamento vital é muito mais abrangente que o mandato duradouro, pois além de ter as disposições sobre 

aceitar ou não tratamentos, possui a capacidade de incluir procurador em sua elaboração, enquanto o mandato é só 

nomeação de procurador que irá tomar as decisões em nome do paciente, mas por outro lado tem um alcance maior por 

possibilitar a elaboração em situação terminal ou não. 

Por fim, ressalta-se que a nomenclatura dada a este instituto é errada em partes, pois dizendo ser “testamento” 

remete-se ao instituto do testamento, negócio jurídico unilateral e, com efeito, causa mortis. O autor define que “é o ato 

pelo qual a vontade de alguém é declarada para o caso de morte, com eficácia de reconhecer, transmitir ou extinguir 

direitos”. (MIRANDA, 1972, p. 52) 

O testamento vital ou declaração prévia de vontade do paciente terminal se identifica com o testamento nas 
características: negócio jurídico, ato unilateral, personalíssimo, gratuito e revogável. Mas distinguisse em três pontos 

fundamentais: a eficácia inter vivos, o conteúdo extrapatrimonial e a solenidade. Portanto, pela inadequada 

nomenclatura do instituto buscou-se a alteração do nome que desse o real significado ao documento, chegando ao nome 

“declaração prévia de vontade do paciente terminal”, pois o chamado testamento vital é a expressão de vontade do 

paciente, isto é, uma declaração de vontade que deve ser manifestada previamente a terminalidade e não após a morte 

do indivíduo. Assim, os testamentos vitais não podem se fixar como ultima vontade do paciente, pois indicam a aqueles 

que estejam manipulando o fim da vida, que devem necessariamente realizar ou abster-se de realizar certos tratamentos. 

O princípio da dignidade da pessoa humana expressamente disposto no artigo 1º, inciso III, da Constituição 

Federal, vem como base para fundamentar a declaração prévia de vontade do paciente terminal, porém se vê o princípio 

da liberdade de consciência e vontade como um grande indicador legal para a possibilidade do testamento vital, 

igualmente vale dizer que ninguém será submetido a qualquer tipo de tratamento degradante ou desumano, assegurando 

ao paciente a vontade de não realizar o tratamento ineficaz e prolongador de agonia, sendo que tais direitos estão 
inseridos no artigo 5º, inciso III e VI, da Carta Magna. 

Ainda, o artigo 15 do Código Civil preceitua que ninguém pode ser submetido ou constrangido, com risco de 

vida, a tratamento médico ou intervenção cirúrgica que traga risco à sua vida. Tal norma deve ser relacionada com a 

Constituição Federal, pois caso contrário, permitiria concluir que o paciente sem o risco de vida seria obrigado a 

submeter-se ao tratamento ou intervenção cirúrgica, algo totalmente contrassenso.  

Tais fundamentos legais somam-se aos éticos estabelecidos pelo Conselho Federal de Medicina, que 

principalmente estão baseados em se alinhar a necessidade de se respeitar as vontades e desejos que anteriormente 

foram fixados no documento. Convém dizer que o médico pode sim se recusar a realizar o constante no documento por 

ser contrário a sua consciência, pois o artigo 28 do Código de Ética Médica dá essa possibilidade a ele, mas que ao 

recusar deve expressamente dar o motivo baseando-se na ética, religião ou qualquer outro foro íntimo e ainda, 

encaminhará o paciente a outro médico.  
Por fim, o principal fundamento ético é a própria resolução do Conselho Federal de Medicina, onde considerou 

que não é dever do médico prolongar a vida do paciente, portanto a norma imposta por essa resolução é de aceitação do 

testamento vital. 

 

 

2.2 PROCEDIMENTO DO CFM 

 

Ao editar a Resolução n.º 1.995/2012, o Conselho Federal de Medicina tinha por objetivo a preservação da 

autonomia do paciente e da dignidade da pessoa, estabelecendo o respeito que o médico deve ter com vontade pré-

estabelecida pelo individuo em fase terminal. Assim, é oportuno transcrever os artigos da resolução para a compreensão 

inicial sobre o procedimento: 
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Art. 1º Definir diretivas antecipadas de vontade como o conjunto de desejos, prévia e expressamente manifestados 

pelo paciente, sobre cuidados e tratamentos que quer, ou não, receber no momento em que estiver incapacitado de 

expressar, livre e autonomamente, sua vontade. 

 Art. 2º Nas decisões sobre cuidados e tratamentos de pacientes que se encontram incapazes de comunicar-se, ou de 

expressar de maneira livre e independente suas vontades, o médico levará em consideração suas diretivas 

antecipadas de vontade. 

 § 1º Caso o paciente tenha designado um representante para tal fim, suas informações serão levadas em 

consideração pelo médico. 

 § 2º O médico deixará de levar em consideração as diretivas antecipadas de vontade do paciente ou representante 

que, em sua análise, estiverem em desacordo com os preceitos ditados pelo Código de Ética Médica. 

 § 3º As diretivas antecipadas do paciente prevalecerão sobre qualquer outro parecer não médico, inclusive sobre os 

desejos dos familiares. 

 § 4º O médico registrará, no prontuário, as diretivas antecipadas de vontade que lhes foram diretamente 

comunicadas pelo paciente. 

 § 5º Não sendo conhecidas as diretivas antecipadas de vontade do paciente, nem havendo representante designado, 

familiares disponíveis ou falta de consenso entre estes, o médico recorrerá ao Comitê de Bioética da instituição, 

caso exista, ou, na falta deste, à Comissão de Ética Médica  do hospital ou ao Conselho Regional e Federal de 

Medicina para fundamentar sua decisão sobre conflitos éticos, quando entender esta medida necessária e 

conveniente. (BRASIL, Resolução nº 1.995, 2012). 

 

A regulamentação do procedimento para validar as declarações prévias do paciente, teve objetivo de atuar no 

âmbito moral e ético da medicina, não compreendendo a competência que só o Poder Legislativo tem, de elaborar leis, 

mas sim dar uma relevância especial a autonomia do paciente que já não pode expressar sua vontade. 

Em relação aos requisitos que o paciente necessita para estabelecer as declarações prévias de vontade, não está 

contido na resolução, pois a capacidade para fazer este documento é atribuída à lei, principalmente no Código Civil, nos 

artigos 1º a 5º que estão no capítulo da personalidade e da capacidade, expressando quem é capaz ou incapaz para 

exercer os atos da vida civil. Deste modo, todas as pessoas capazes plenamente poderão realizar as declarações prévias 
de vontade e que serão atendidas pelo médico no momento da enfermidade. 

Outro requisito é o tempo que a vontade terá vigência, o que não se tem explícita na resolução do CFM, uma vez 

que, caso feito o testamento vital, o paciente deverá ainda com a capacidade plena revogar as diretivas, pois em caso de 

já estar em estado terminal não poderá ser revogada, aplicando-se todas as disposições contidas no documento, é o que 

está contido no artigo 2º da Resolução mencionada acima. De igual modo, a revogação se dará na mesma forma em que 

foi elaborado o documento, isto é, se foi feito por escritura pública que seja revogado pelo mesmo ato. 

Por conseguinte, tem-se estabelecido um critério familiar também, onde se o paciente não deixar qualquer 

declaração antecipada, o médico deverá tomar as decisões fazendo uma investigação entre os familiares e 

representantes, pois se caso ele deixou a sua vontade só em conversas com familiares, esse desejo será atendido por 

respeito à família e ao enfermo principalmente. 

Por fim, o último requisito para a elaboração é a forma em que será feito, isto é, qual instrumento documental 

será utilizado. Aqui, como a resolução não expressa uma forma exata, se adotará o princípio da liberdade de formas, 
presente no artigo 107 do Código Civil, onde a validade da declaração de vontade não depende de uma forma 

específica, salvo quando expressamente se exigir por lei. Assim, a resolução não pode exigir uma forma especial por 

não ter a lei anterior especificado, podendo, portanto, expressar a sua vontade por qualquer meio idôneo e com validade 

jurídica, somente tendo por obrigação ser registrado no prontuário as declarações, estabelecendo principalmente uma 

confiança entre o médico e paciente. 

 

 

2.3 EFICÁCIA DA RESOLUÇÃO 

 

A união outorgou, por meio de uma lei, ao Conselho Federal de Medicina legitimidade para regulamentar temas 

ligados à medicina. Assim, não se pode falar em ilegitimidade ou inconstitucionalidade da resolução que trata das 
diretivas antecipadas de vontade. 

Contudo, em relação à capacidade civil, responsabilidade e exigências para elaboração do documento, o 

Conselho não possui a competência para tratar desses temas, o que cabe inteiramente a legislação. De igual forma, a 

resolução serve como orientador da classe médica e não tem força de lei, ou seja, no sentido de dar o respaldo as 

diretivas antecipadas de vontade e mostrar como os profissionais devem se portar frente a uma situação que envolva o 

testamento vital. 

A lei nº 3.268/1957, em seu artigo 2º, estabelece que: 
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Art. 2º O conselho Federal e os Conselhos Regionais de Medicina são os órgãos supervisores da ética profissional 

em toda a República e ao mesmo tempo, julgadores e disciplinadores da classe médica, cabendo-lhes zelar e 

trabalhar por todos os meios ao seu alcance, pelo perfeito desempenho ético da medicina e pelo prestígio e bom 

conceito da profissão e dos que a exerçam legalmente. (BRASIL, Lei nº  3.268, 1957, art. 2º). 

Neste sentido, a lei buscou proporcionar aos Conselhos meios possíveis para tratar de questões médicas, visando 

sempre a ética e a boa conduta na profissão, bem como o interesse público. Assim, a lei dando essa competência 

também impõe sanções aos médicos que desrespeitarem o que se observa tanto na resolução, como na lei, sendo 

obrigatório a todos os profissionais da área médica. 

 

 

2.4 TERMINALIDADE DA VIDA 

 

A morte a partir do século XIII se transformou em um drama solitário e não coletivo o que anteriormente não se 

tinha, pois a morte era enfrentada de uma forma familiar e bem humana, vista como algo fraternal. No século atual, a 
morte é compreendida como um acidente de percurso, isto é, o individuo não se conforma com a iminente morte, assim, 

busca-se vencê-la de todas as maneiras, às vezes até de forma errônea, prejudicando o próprio paciente e ampliando a 

sua agonia e dor, surgindo então a figura da diretiva antecipada. 

Neste contexto, BARÓN (2001) assevera a existência de sete critérios para considerar um paciente em estado 

terminal, que são: 

1) doença de evolução progressiva; 2) perspectiva de vida não superior a 2 (dois) meses; 3) insuficiência de 1 (um) 

órgão; 4) ineficácia comprovada dos tratamentos alternativos para a cura; 5) ineficácia comprovada dos 

tratamentos alternativos para o aumento da sobrevivência; 6) complicações irreversíveis finais; e 7) estado geral 

grave inferior a 40% na Escala Karnofski. (apud MOREIRA, 2001, p. 35) 

A ideia de existência de um estado clínico terminal é ter a noção de que o paciente está com uma enfermidade 

grave, sendo que foram realizadas todas as possibilidades de tratamento, mas que por sua irreversibilidade a morte é 

inteiramente real e eminente.  

Todavia, não se pode falar em incapacidade civil do doente, de modo que ele pode sim determinar o se próprio 

tratamento, resguardando os preceitos fundamentais e éticos da medicina, mas atendendo às suas necessidades para se 

buscar uma morte mais digna e livre de mais sofrimento, desde que detenha o discernimento necessário. Oportuno 

exprimir o pensamento de DINIZ (2009) que se o médico não estiver respeitando as vontades pré-estabelecidas pelo 

paciente, a equipe médica terá a obrigação ética e legal de levar a questão para o poder Judiciário, sendo que se o doente 

se encontrar em perigo real de vida e o médico ficar inerte, responderá por omissão de socorro, conforme disposto no 

artigo 135 do Código Penal. (DINIZ. 2009, p. 369). 

 

2.5 PRÁTICAS INTERVENCIONISTAS DA VIDA 

Atualmente na medicina o avanço tecnológico permitiu diversos tipos de exames e tratamentos, como exemplo, 
o transplante de órgãos, diagnósticos de doenças do nascituro e a reprodução artificial. Convém relacionar algumas 

práticas de intervenção da vida, mostrando as suas características e sua legalidade ou não. 

 

2.5.1 EUTANÁSIA 

 

Primeiramente, a eutanásia tem o significado de “morte boa”, isto é, seria a promoção do óbito. É a ação ou 

omissão do médico que utiliza de um meio eficiente para provocar a morte do paciente com doença incurável ou em 

estado de grave sofrimento, causando-lhe a diminuição da sua vida. 

A eutanásia se divide em algumas espécies, sendo elas: eutanásia ativa, passiva ou com efeito duplo, voluntária e 

involuntária. A primeira entende-se por ser uma prática de um ato que dá fim a vida do enfermo. Já a passiva não se tem 

a ação do médico e sim uma omissão, onde não dando o tratamento correto ao paciente ou deixando de dar assistência 

terapêutica, o doente falece. Por conseguinte, a de duplo efeito seria o aceleramento da morte por uma prática que não 

busca ser letal, mas sim uma atenuação da dor e sofrimento. Ainda, a voluntária seria a plena expressão da vontade do 
paciente, sendo em um primeiro momento comparada a um suicídio assistido e a involuntária é a contrariedade da 

vontade do enfermo, comparando-se ao homicídio. 
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No Brasil a prática da eutanásia é criminalizada, tipificada como homicídio simples, previsto no artigo 121 do 

Código Penal, pois seu objetivo é dar fim à vida, mas pode o agente incorrer ainda em homicídio privilegiado, isto é, 

quando cometer o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral, ou sob domínio de violenta emoção, 

bem como sob injusta provocação da vítima, disposto no artigo 121, §1° do Código Penal, atenuando a pena do médico. 

Vale ressaltar que em alguns países a prática da eutanásia não é considerada crime, como exemplo a Holanda, já na 

Grécia e Polônia a punição existe, mas é branda. 

 

2.5.2 DISTANÁSIA 

A segunda prática é a distanásia, tendo seu significado nas palavras “dis” que seria um afastamento e “thánatus” 
a morte, significando assim uma morte demorada, com um sofrimento excessivo ao paciente, isto é, um tratamento 

ineficaz e inútil. É basicamente o prolongamento da vida do paciente que está em iminente morte e totalmente proibida 

pelo Conselho Federal de Medicina. 

Deste modo, “(...) a distanásia, por sua vez, dedica-se a prolongar, ao máximo, a quantidade da vida humana, 

combatendo a morte como grande e último inimigo”. (SÁ, 2005, p 39). 

 

2.5.3 ORTOTANÁSIA 

A terceira é a ortotanásia, seria a “morte certa”, ou seja, a simples morte de uma forma natural e sem sofrimento 

causado por tratamentos fúteis. Ocorre que o médico não deve ser omisso e tem que garantir os tratamentos básicos ao 

paciente. Compreende-se SÁ (2005): 

 “Entende-se que a eutanásia passiva, ou ortotanásia, pode ser traduzida como mero exercício regular da medicina 

e, por isso mesmo, entendendo o médico que a morte é iminente, o que poderá ser diagnosticado pela própria 

evolução da doença, ao profissional seria facultado, a pedido do paciente, suspender a medicação utilizada para 

não mais valer-se de recursos heróicos, que só têm o condão de prolongar sofrimentos (distanásia)”. (SÁ, 2005, p 

134). 

A prática não possui impedimento legal, muito menos ofende princípios constitucionais. Assim, não há a ação de 
ofender a vida do paciente, como existe na eutanásia, sendo, portanto, impossível falar no crime de homicídio simples, 

tipificado no artigo 121 do Código Penal.  Do mesmo modo, não irá ferir o princípio da dignidade da pessoa humana, 

pois a sua finalidade é garantir que este princípio basilar seja atendido. 

Em 2006, o CFM editou uma resolução exclusivamente para tratar da prática da ortotanásia, a Resolução nº 

1.805/2006 trata dos critérios para a devida e correta execução desta intervenção da vida. Deste modo, convém 

demonstrar os artigos que compõe esta resolução, quais são: 

Art. 1º É permitido ao médico limitar ou suspender procedimentos e tratamentos que prolonguem a vida do doente 

em fase terminal, de enfermidade grave e incurável, respeitada a vontade da pessoa ou de seu representante legal. 

§ 1º O médico tem a obrigação de esclarecer ao doente ou a seu representante legal as modalidades terapêuticas 

adequadas para cada situação. 

§ 2º A decisão referida no caput deve ser fundamentada e registrada no prontuário. 

§ 3º É assegurado ao doente ou a seu representante legal o direito de solicitar uma segunda opinião médica. 

Art. 2º O doente continuará a receber todos os cuidados necessários para aliviar os sintomas que levam ao 

sofrimento, assegurada a assistência integral, o conforto físico, psíquico, social e espiritual, inclusive assegurando-

lhe o direito da alta hospitalar. (BRASIL, Resolução n° 1.805, 2006). 

Sendo assim, a prática deve ser estabelecida no âmbito jurídico de forma relacionada com as ciências médicas e 
os profissionais da saúde, considerando principalmente a opinião do médico e a vontade do enfermo, respeitando a 

autonomia individual. Entretanto, mesmo não havendo a previsão legal no Código Penal, a omissão em relação aos 

cuidados paliativos por parte do médico será punida. 
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2.6 DIREITO ESTRANGEIRO 

Como já dito anteriormente, no Brasil não existe uma regulamentação do testamento vital, mas tão somente uma 

resolução do CFM, que não possui força de lei, embora vincule os profissionais de saúde. Deste modo, é imperioso a 

análise do direito comparado e entender como as diretivas são regulamentadas por outros países.  

Primeiramente, podemos citar a regulamentação e os estudos do instituto nos Estados Unidos da América, lá se 

utiliza a expressão “living will” que significa um documento de cuidados antecipados que possibilita a pessoa registrar 

o seu desejo de intervir nos tratamentos médicos para prolongar a vida. Tudo começou em 1967, com a Sociedade 

Americana de Eutanásia propagando esse documento. Já em 1969, o advogado Louis Kutner propôs um modelo que 

resolveria conflitos entre médicos e pacientes terminais ou a família dos mesmos. Este documento deveria atender 

quatro finalidades essenciais, quais são: 

1) auxiliar a abordagem da temática nos tribunais, levando em conta a diferença entre o homicídio privilegiado por 

relevante valor moral e o qualificado por motivo torpe; 2)  permitir ao paciente o direito de morrer por  sua 

vontade; 3) propiciar ao paciente expressar seu desejo de morrer mesmo em ocasião em que esteja incapaz de dar 

seu consentimento; e 4) garantir ao paciente que sua vontade será respeitada e cumprida. (apud GONZÁLES, 

2006, p. 93-94). 

Em 1973 o primeiro caso sobre o tema chegou aos tribunais, que repercutiu na edição do primeiro regulamento a 

respeito desse instituto em um estado americano, com o nome de “Natural Death Act”. Em seguida foi elabora o 

“Guidelines and Directive”, documento que relacionava os requisitos necessários para elaboração do “living will”, 

sendo eles:  

 
a) deve o paciente procurar auxílio de um advogado ou registrar em cartório a diretiva antecipada, bem como 

solicitar ao seu médico que esta faça parte de seu histórico clínico; b) as 2 (duas) testemunhas que assinarem a 

diretiva não podem a) ter nenhum parentesco consanguíneo com o paciente, b) ser cônjuge do paciente, c) está  

beneficiadas no testamento do paciente, d) ter alguma demanda sobre bens da propriedade do paciente ou e) ser o 

médico ou qualquer pessoa que com ele trabalhe, nem tampouco nenhum dos funcionários do hospital, caso a 

diretiva tenha sido assinada neste estabelecimento; c) apenas pessoas capazes e maiores de 18 (dezoito) anos 

podem redigir uma diretiva antecipada, e desde que a feitura documento tenha sido feita de forma livre; d)  a 

diretiva antecipada será válida por 5 (cinco) anos, não sendo válida, porém, durante a gravidez; e e) o médico 

estará vinculado à diretiva antecipada somente quando tiver certeza da sua validade, outro médico tiver certificado 

o estado terminal do paciente e a condição de saúde deste tive sido informada há, pelo menos, 14 (catorze) dias. 

(PENALVA, 2008, p. 520-521).   

 

Já em 1991, foi elaborada uma lei federal e o testamento vital ganhou muita força em âmbito nacional, com o 

nome de “Patient Self Determination Act”, essa lei que fixou a possibilidade de autonomia do paciente, ainda, 

obrigando as clinicas e hospitais a fornecerem todas os direitos que os pacientes possuem no momento da internação, 

inclusive o de fazer o “living will”. 

No Uruguai, em 2009 o parlamento aprovou uma lei que tratava especialmente do testamento vital. A lei nº 

18.473/2009 compõe-se de 11 artigos e prevê que todo indivíduo maior de idade e com discernimento necessário, tem o 

direito de voluntariamente expressar sua vontade de não submeter-se a tratamento que prolongue a sua vida, quando em 

estado de doença grave e de não reversão de saúde. 
Na formalidade da elaboração do documento estão: 

  
a) necessariamente deverá ser escrita, conter a firma do paciente e de 2 (duas) testemunhas e ser incorporada ao 

histórico clínico do paciente; b) não poderão ser testemunhas o médico que está acompanhando o caso, qualquer 

de seus funcionários ou qualquer dos funcionários da instituição de saúde em que o paciente está internado; c) a 

qualquer momento, de modo escrito ou verbal, poderá ser revogada pelo paciente, dado a devida ciência ao médico 

para este anotar no histórico clínico; d) deverá sempre incluir a nomeação de um representante, maior de idade, 

para velar por seu cumprimento, nos casos em que o paciente esteja incapacitado de tomar decisões por si próprio. 

(URUGUAI, Lei nº 18.473, 2009). 

 

A lei também estabelece o caso em que o médico não concorda com o conteúdo do documento, sendo que o 
artigo 9º expressa que o profissional da medicina, que por preceitos éticos, morais ou religiosos não atender aos desejos 

do enfermo, este deverá necessariamente transferi-lo para outro médico que o faça. 

Na Espanha, o testamento vital denomina-se “instrucciones previas”, iniciou-se em 1986, quando a Associación 

Pro Derecho a Morir Dignamente elaborou um modelo do documento em questão e a Ley General de Sanidad. 
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No ano de 2000, entrou em vigor a Convenção sobre os Direitos do Homem e a Biomedicina, conhecido por 

“Convênio de Oviedo”, e as diretivas foram legalmente introduzidas no ordenamento espanhol, com os requisitos que 

seguem abaixo: 

a) apenas 5 (cinco) das 16 (dezesseis) comunidades autônomas que possuem lei sobre o assunto utilizam a 

expressão “instruções prévias”, haja vista que nas demais o documento recebe a denominação “vontade 

antecipada”; 

b) somente as comunidades autônomas de Andaluzia, Valencia e Navarra reconhecem a legitimidade do paciente 

menor de idade para fazer instrucciones previas; 

c) apenas o diploma legislativo de Navarra aponta diferenças entre o testamento vital e as vontades antecipadas e  

somente o de Madrid diferencia as instruções prévias do mandado duradouro; 

d) em todas as comunidades, além de obrigatoriamente serem manifestadas de forma escrita, as instruções prévias 

devem ser incorporadas ao histórico do paciente, e a figura do representante ou procurador está  presente, 

inclusive em certas comunidades é necessário que sejam designados vários representantes ou procuradores; e 

e) na maior parte dos diplomas, existe a possibilidade de o paciente dispor sobre a doação de órgãos e do destino 

de seu corpo após o falecimento. (PENALVA, 2008, p. 524). 

 

Nota-se que em algumas comunidades autônomas o menor de idade pode fazer o testamento vital, seguindo 

todas as instruções da comunidade em questão, dando um critério totalmente distinto de outros países que já 
regulamentam o instituto. 

A partir disso, foi elaborada a lei 41/2002 que tratava expressamente do tema, dando todos os requisitos 

necessários e a legitimidade para a elaboração das “instrucciones previas”. Recentemente, em 2007 o decreto nº 124 

criou o registro nacional de Instruções Prévias, estabelecendo para cada comunidade autônoma o acesso dos seus 

habitantes a esse registro, bem como as pessoas capazes para acessar as informações contidas nesse banco de dados. 

Em Portugal, há pouco tempo foi criada a lei nº 25/2012, de 16 de julho, instituindo as diretivas antecipadas de 

vontade, com o nome de testamento vital e ainda, criou o Registro Nacional do Testamento Vital (Rentev). A lei citada 

trata da formalidade do documento, o seu registro no banco de dados nacional com a finalidade de reunir todos os 

documentos e facilitar a busca por tais instrumentos, sua validade e eficácia. 

Por fim, na Argentina, existe uma lei específica que trata do tema há cinco anos, lei nº 26.529/2009, mas para 

chegarem a essa norma foram realizados muitos debates e o tema foi tratado no Congresso Nacional Argentino, onde tal 

projeto de lei foi sancionado.  
A organização “Niketana”, que possui como presidente o Dr. Hugo Dopaso, defende o instituto, pois acreditam 

que existe sim a necessidade de respeito aos desejos dos pacientes terminais. Da mesma forma, algumas religiões no 

país são a favor do mesmo, pois tem a ideia de dignidade da pessoa absoluta e morte digna. 

A lei trata de todos os requisitos, da formalidade e da legitimidade para elaboração do testamento vital, ainda, 

estabelece algumas sanções de ordem administrativa e em casos mais extremos de âmbito penal para os médicos que 

desrespeitarem as disposições das diretivas antecipadas de vontade. 

Recentemente, no dia 01 de outubro de 2014 o Congresso Nacional Argentino aprovou o novo código civil, este 

que entrará em vigor somente daqui dois anos. A reforma do código trouxe um artigo em especial que trata sobre o 

testamento vital, com a denominação de “diretivas médicas antecipadas”. Expressa o artigo: 

Artigo 60. Declarações Médicas Antecipadas. A pessoa pode antecipar diretrizes de comando totalmente capazes e 

conferem a respeito de sua saúde e na expectativa de sua própria incapacidade. Também pode designar o indivíduo 

ou pessoas que expressam o consentimento para procedimentos médicos e exercer sua tutela. As diretivas que 

implicarem em práticas eutanásicas entendem-se por não escritas. 

Esta declaração pode ser livremente revogada há qualquer momento. (PENALVA, 2014, s/p).     

  

Este artigo trouxe uma confusão terminológica para o instituto, pois anteriormente o termo utilizado era 

“diretivas antecipadas” e agora alterou para “diretivas médicas antecipadas”, não deixando explícito se o novo termo se 
refere ao testamento vital ou propriamente as diretivas antecipadas de vontade. 
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2.7 NORMATIZAÇÃO DO INSTITUTO NO DIREITO BRASILEIRO 

 

Em relação à normatização do instituto do testamento vital, busca-se apontar algumas soluções para a 

regulamentação do mesmo, pois como tratado até agora as diretivas antecipadas de vontade são válidas no ordenamento 

jurídico, pois está legitimado por uma interpretação relacionada com os princípios constitucionais e com as disposições 

processuais que versam sobre os negócios jurídicos, bem como a capacidade para se elaborar um documento formal. 

O que deve se analisar é o caso concreto, isto é, são casos extraordinários que não possuem mais a perspectiva de 
cura, onde a questão não é tão somente cumprir o que foi disposto pelo enfermo, mas sim analisar os desejos dentro dos 

preceitos fundamentais e legais, compreendendo-se a aplicação em casos que a doença já é irreversível e a morte seja 

iminente. 

A primeira solução é estabelecer critérios específicos em uma lei para não gerar controvérsias e garantir a sua 

real eficácia. Pegar os requisitos já estabelecidos pela Resolução do CFM e as validar em uma lei específica que trate 

especialmente do instituto. Entretanto, devem ser realizadas diversas instruções e mais estudos acerca do assunto para 

que médicos e profissionais jurídicos possam ter um conhecimento mais amplo e consigam balancear com seus aspectos 

religiosos, éticos e morais. 

Neste mesmo sentindo, pode se falar em criar um banco online que visa conter vários testamentos vitais, 

possibilitando um efetivo cumprimento do conteúdo destes documentos, pois fazendo esse registro online caberia ao 

cartório encaminhar o documento para validação neste registro nacional de diretivas antecipadas, tendo um prazo 

exigido por lei e caso não cumprido tal tempo, o próprio órgão seria responsabilizado por tornar o testamento inválido.  
Contudo, deve ser levado em consideração que a manutenção desse banco online ficaria sob a gestão do próprio 

Estado, contendo entre outras informações, os requisitos necessários para a elaboração, a forma que será descrita por lei 

e principalmente as instruções para criar o testamento, mostrando em que casos caberá e o acompanhamento que o 

paciente deve ter, sendo sempre de um médico de confiança e necessariamente um advogado com conhecimentos 

específicos nesta área. 

 

 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O objetivo geral desse trabalho foi analisar um instituto ainda pouco conhecido no campo jurídico, tendo em 
vista a ausência de regulamentação. Nesse sentido, foi realizada uma revisão na doutrina que aborda sobre o tema em 

questão e principalmente nas resoluções que possuem algum tipo de regulamentação do instituto, bem como uma 

comparação nas legislações de outros países e sua evolução histórica até ser regulamentado. 

Na pesquisa, foi verificado que este instituto ainda deve ter um estudo muito mais aprofundado, visando dar mais 

conhecimento aos operadores do direito, como também aos médicos que ao se depararem com situações envolvendo o 

testamento vital, consigam dar uma melhor solução ao caso, não ferindo sua ética pessoal, médica e sua moral. De igual 
forma, constatou-se que o princípio da dignidade da pessoa humana em alguns casos deve prevalecer quando estiver 

frente ao processo da morte, devendo ser atendido de forma integral e legítima para que o indivíduo em questão tenha 

uma “morte digna”, ou seja, uma morte sem sofrimento e dor.  

Por fim, conclui-se com o trabalho que o testamento vital possui uma grande importância tanto no campo 

jurídico, quanto no campo da medicina, tendo uma extrema necessidade de discussão dos poderes públicos, dos órgãos 

da saúde e dos profissionais de cada área, buscando a regulamentação do instituto, a implantação de soluções já tratadas 

na pesquisa e, principalmente, a realização de estudos mais aprofundados sobre o tema, com casos reais e práticos. 
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